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1.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIÇÀO/ESPECIEICÀqÕES
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CoNTRATO N',202404'.17

TERIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240417 , QUE FAZEIV ENTRE Sl A Prefeitura l\,4unicipal de
Codó, POR INTERMEDIo DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE

CODO E A EÍVPRESA VCS IMPLEIVENTOS E VEICULOS
LTDA,

Pelo presente instrumento de Contrato, de t-rm lado o trrlunicípio de CODO, através do(a) PREFEITURA

N/UNiclPAL DE coDÓ, cNPJ-N,IF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de

CONTRATANTE, representado nesle ato pelo(a) Sr.(a) EwANUEL BARBOSA COIIVBRA, Secretario

tr,4unicrpal de Governo, e do outro lado VCS ||VPLE|\4ENTOS E VEICULOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ

38.428.1 19/0001-32, com sede na RANTONIO ROSETTi,0l, GALPAOB, NOVA VALVERDE, Cariacica-

ES, de agora em diante denominada coNTRATADA(O), neste ato represe ntado pelo(a) s(a).ANTONIO
CARLOS DE SOUZA JARETTA, portador do(a) CPF 080.914.237-64, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

AoUISICÃO DE VIATURA CARACTERIZADA A SECRETARIA ÍVUNICIPAL DE GOVERNO DO

N/UNICÍÉlO DE CODÓ-MA. , nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

conforme descr UNIDÀDE

1.3. São anexos a esto instrurncnto e vinculam esta contrataÇão, indepên dentemen te de transcriÇáo

a) O Termo de Reíerência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO
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2.1. O valor total deste contrato e de R$ 435.000,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diÍelas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, ftscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, írete, seguro e outros necessários ao cumprlmento integral
do objeto da contrataÇão.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.'1, Este conlrato origina-se no processo de no 36.2024-PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.1331202í, de 1"de abril de 2021, e suas alleraçóes.

CLÁUSULA OUARTA - DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conÍormidade com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual pêrÍodo, mediante

solicitaÇão da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente iustiÍicada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração,

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notiÍicaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação medianle
termo detalhado.

ParágraÍo único. Na hipólese de a verificação a que se reíere o subitem anterior reo ser procedida

dentro do prazo íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍlnitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solirJez e pela

segurança do serviço nem a respon sabilidade ético-proí ssjonal pela pÉ)rfeita execuÇão do contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicaÇão do seu

extrato e extendendo-se ate 31 de Dezembrc de 2024
^NTONIO 
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Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a

extinçáo contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei n' 14j331?021.

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notiílcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto

Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expen s as;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do l\,4unicípio para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaÇóes pela CONTRATADA;

Vlll - Explícitamente emitir decísão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramenle protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bêm como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçõeS Constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigaÇóes a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo -, ". rn]g_"-:, 
l-r:,1: "
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17 a 27 , do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dat.l

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, conl a devirja
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo íiscal ou geslor do contrato ou autoÍidade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo conlratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecr:dort-'s

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrâto
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convençáo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadímplência náo transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acrdênte que sc verifique no local da execução do objeto contratual

lX - Paralisar, por determinação do Contratanle, qualquer atividade que náo esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

x - l/anter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçáo, na contratação direta;

Xl - cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de ca.r-g-o-s pre^vista em lei
ANTONIO CARLO5

DE souzA ilL:illlliil.;l:l'' ''
JAREÍÍÂ:040914217 Dda mz,, ,o s,,
64 oo

PRAçA FERREIRA BAYM4 SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PreÍeitura Municipal de Codóc*.Do

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reseTva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágraÍo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos,

devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisídório para o

atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art

124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.

xv - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante,

7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da GoNTRATANTE duranto a

vigência deste Contrato;

ll - A vêiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorizaçáo da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

cLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021,an. 117, capul).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaclonadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularizaÇáo das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n" 14.'133/2021, art. 117, §1o)

ll - o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua cornpetência (Lei

n" 14.13312021, art. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb iurÍdico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual Às.nido.rtsÍô,rá
ANTONTO CARI.O5 d.,rt po, 
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CLÁUSULA NONA - DA DESPESA

9-1. A despesa com o fornecirnento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçarncntária

cLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÇão dos documentos junto a(o) PREFEITURA I\,lUNlClPAL
DE CODÓ.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emrta a

nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Falura

apresentada expressa os elementos necessários e esscnciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserya-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestaÇão, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condiÇões de consumo ou crn

desacordo com as especiÍicaÇões apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prazo paâ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçào da situaçáo, náo

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulêridaclo

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadc de acesso ao reÍerido

Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

no 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministraçáo deverá realizar

consulta para: nrrorrocenLos i,'ii"jd"ifii'lll
OEsOUZA
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PRAçA FERREIRA BAYMA, SN

i



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PreÍeitura Municipal de Codócr§Do

a) verificar a manutenção das condlÇóes de habilitaÇão exigidas no cdital;
b) identificar possÍvel razão que impeça a participação enr licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibiÇão de contratar coÍIr o Poder Público, bem como ocorrcncias impedltivas indrretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaÇão, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularrzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratan[e deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadimplência rlo
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a anrpla
defesa.

10.1í. Havendo a efêtiva exêcução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato caso o contratado não regúlarize sua srtuaÇão.

10.12. Quando do pagamento, será eíetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável

ParâgraÍo único, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarnento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernenlar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos imposlos e contribuiÇões abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de

documento oÍicial, de que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÓES DO CONTRATO

11.1. Eventuais alteraçõcs contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
'14.133, de 2021 .

1 1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acréscimr-rs ou

supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor nicial
atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aíl. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE ANToNro cARLos :;llidp'":il: ;ll.
DE SOUZA raRLosDrsouri
JARETTA:08091423764 ?;lil";;;'

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN



c*iDo

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

.r)
;t

12.1. Os preços inicialrnente contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, enr 30 de Setembro de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preÇos iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentcs ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não dívulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importància catculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondento tão logo scja
dívulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

12.6. Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partcs elegerão novo Índice ofrcial, para

reajustamento do preço do valor rernanescente, por melo de tcrnro aditivo.

13.1 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

l- Der causa à inexecuÇâo parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravc dano à Administraçáo ou eo

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar â documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiíicado;

vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇÍlo exlgida para a contratação, quan(jo

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
âil3t.T^^'"' lillltl:fi".;1"
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lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

Xll - Praticar ato lesívo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de 1" de agosto de 2013

13.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraÇões administrativas acima descritas as seguint(-'s
sanÇões:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que

náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.'1 (leste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidadrr rn,r s
grave (art. 156, §4", da l-ei),

lll - Declaração de inrdonordade para ljcitar e contratar, quancio praticadas as condutas dcscritas nos
incísos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem corno pelas infraçócs
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qÉ JUstiíiquem a imposiÇão de penalidade
mais grave (art. 156, §50, da Lei).

lV - lVulta

a) Ír4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parccl:-t

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

13.3. A aplicaÇão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação rlc

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn a filulta
(art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do tnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CoNTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicaÇão das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e â

^NroNro 
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ampla defesa à CONTRATAUA, observando-se o procedimento previsto r)o caput e paríigraÍos do art. 15[]

rla Lei n" 14.133, do 2021 , paâ as penalidades de rnrpedimento de I icitar e contratar e de declaraÇão d(r

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da inÍraÇão cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕt)s

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como irríraçcies adÍnrnistrativas na Let no '14.1lJ1r, do 2021 . ou erll otrlrirs lr:lr, l(

licitações e contratos da Adn)intstraÇão Publica que tanlbém selarn tipiíi(lados como atos lesivos na Lur r)"

12.846, de 20í3, seráo apurados e julgados Conjuntamente, nos Ínosmos autos, obsorvâdos o rito
procedimental c autoridade conllretente deÍinidos na reÍerida Lei (art 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada cotrl

abuso do direito para facilltar, encobrir ou dissimular a prátíca dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou

para provocar ConfUSão patrimonial, e, nesse caso, todos oS efeitos das Sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pt:sst.';t

1urídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo cofil relação <Je coligação ou controle, do fatr) or.] (l(r

direito, com a CoNTRATADA, observados, em todos os casos, o contradrtório, a ampla deÍcsa c a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela apllcadas, para fins de

puOiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional dc

Êrpru.rs Punidas (CNEP). instituídos no âmbito do Podêr Executivo Federal (art. 161)'

.13.10. As sanções de intpedint()nto cle licitar o contrataÍ e dc'r:laração de irlidoneidade para li:;itar r,ir

contratar são passíveis de reabi tação na forma do art. 163 da Lci n" 14.1"\3121 '

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021, bonr

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

Parágrafo único. Nesta hipótese, ap|icam-se também oS artigos 13tJ e 1 39 d€ 
ImeSn]1\L§i;;s;i,); - fl;ri-"'-"' "'
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14.2. O termo de rescisão, seínpre que possÍvel, será precedrdo

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas-

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, sL'gundo as disposlÇÕes contidas na Lci n"

14.133, de 2021 e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiÇoes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO. BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litíglos quo decorrorenl da execuÇão dcstc

Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1" d4 Lei n"

14.133t21 .

16,2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinarlo
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

t}
ir

CODO - lVlA, 1 1 de Nove mbro de 2024

5tr ARIA I\,4UNICIPAL DE GOVERNO
cNPJ(ÍVF) 06.104.8ô3/0001 -95

CONTRATANTE
ANTONiO CARTOS I)Ê Âis f ;do.r! Ío,nx. j .r 1àrp-,

i\' \o ,o( rr /

-anlllA030rrr'-..
lAÍIETTA:08091423764 r»d05 202r lr.rr r02r,a8 030J

VCS IIVPLEMENTOS E VEICULOS LTDA
cNPJ 38.428.1 1 9/0001 -32

CONTRATADO(A)
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